
CMPA – Fl. 03|__
PROC. Nº   1034/15
PLL     Nº     088/15

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a garantir o direito do cidadão a uma melhor qualidade de vida, ao convívio harmônico e à proteção dos jovens que ficam expostos ao consumo de drogas lícitas nas vias públicas.

O uso indiscriminado de bebida alcoólica em logradouros públicos acarreta ao Município de Porto Alegre inúmeros transtornos à ordem pública, gerando os mais diversos conflitos e retirando o direito do convívio harmônico e da paz social.

Segundo relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS), o uso nocivo de álcool é um problema global que compromete o desenvolvimento individual e social, resultando em 2,5 milhões de mortes a cada ano.

Existe um relatório da OMS informando que o álcool é considerado a terceira maior causa de mortalidade prematura, invalidez e perda da saúde, bem como é o principal fator de risco de vida nas Américas, matando mais do que a Aids, a tuberculose ou a violência.

É sabido que uma pessoa intoxicada pelo álcool pode prejudicar outras, colocando-as em risco de acidentes de trânsito ou em razão de comportamento violento, bem como afetar, negativamente, colegas de trabalho, parentes, amigos ou outros cidadãos.

Estudos demonstram que proporção considerável dos crimes praticados são atribuíveis ao consumo nocivo de álcool, derivando de ações intencionais e não intencionais, tais como homicídios, lesões corporais de diversas naturezas, ameaças, vias de fato, perturbação do sossego, acidentes de trânsito com morte e direção de veículo automotor sob a influência de álcool, entre outras condutas não salutares ao convívio social.

O consumo de álcool em via pública, gera considerável volume de lixo, principalmente, em logradouros públicos, com deposição elevada de garrafas fabricadas de diversos materiais, além de copos descartáveis e cacos de vidros, expondo tanto o meio ambiente como pessoas ao dano e ao perigo. 
Por todos os motivos acima expostos, contamos com a compreensão de meus pares para aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 23 de abril de 2015.

VEREADOR DR. THIAGO
PROJETO DE LEI

Proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em locais que especifica.
Art. 1º  Ficam proibidos a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos seguintes locais:
I – avenidas;

II – rodovias;

III – ruas;

IV – alamedas, servidões, caminhos e passagens;

V – calçadas;

VI – praças;

VII – ciclovias;

VIII – via férrea;

IX – pontes e viadutos;

X – halls de entrada de edifícios e de estabelecimentos comerciais que sejam conexos à via pública e não sejam cercados;

XI – pátios e estacionamentos de estabelecimentos comerciais que sejam conexos à via pública e não sejam cercados;

XII – área externa dos campos de futebol, dos ginásios de esportes e das praças esportivas de propriedade pública; e
XIII – repartições públicas e adjacências.

Parágrafo único.  Poderão ser comercializadas e consumidas bebidas alcoólicas:

I – nos locais referidos nos incs. I a VI e X a XIII do caput deste artigo:

a) quando na sua circunscrição estiver ocorrendo evento realizado pelo Poder Público ou, desde que previamente autorizado pelo Poder Público, por particulares; e
b) se no entorno houver bares, quiosques, lanchonetes e restaurantes, respeitados os limites determinados pelo Poder Público em sua autorização;
II – na área interna de propriedades particulares adjacentes aos locais referidos nos incs. I a VI e X a XIII do caput deste artigo, independentemente de autorização.
Art. 2º  A autorização referida nas als. a e b do inc. I do parágrafo único do art. 1º desta Lei deverá conter:

I – identificação do órgão ou entidade responsável pela autorização;

II – identificação do autorizado;

III – objeto da autorização, com a descrição dos motivos de fato;

IV – especificação do local e limites de sua abrangência;

V – data e hora de emissão; e
VI – assinatura do órgão responsável pela autorização.
Art. 3º  Não obstante o disposto nesta Lei, todos os termos de conduta e demais ajustes eventualmente firmados entre particulares e o Ministério Público, ou com o Poder Público, continuarão em pleno vigor e eficácia.

Art. 4º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa de:

I – 10 (dez) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) pelo consumo de bebidas alcoólicas, podendo quadruplicar em caso de reincidência; e

II – 100 (cem) UFMs pela comercialização de bebidas alcoólicas, podendo quadruplicar em caso de reincidência.

Parágrafo único.  A bebida alcoólica consumida ou comercializada que estiver na posse de usuários ou comerciantes será apreendida pelas autoridades públicas.

Art. 5º  Para garantir a eficácia e o fiel cumprimento desta Lei, o Executivo Municipal poderá celebrar convênios ou parcerias com os órgãos responsáveis pela segurança pública.

Art. 6º  A autoridade policial que flagrar o descumprimento ao disposto nesta Lei determinará ao infrator que cesse a conduta, lavrando termo de ciência e tomando as medidas penais cabíveis em caso de reincidência, sendo lavrado o termo circunstanciado.

Art. 7º  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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